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PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2023
“Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS” 
Processo administrativo nº 8967/2022
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo: menor preço 

Critério de Julgamento: Menor preço Global

Data da realização: 05/05/2023
Horário de início da sessão: 09:00 Hrs
Local: Rua Toledo Barros, 404 – Centro, Cordeirópolis-SP, Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social
Valor estimado: R$ 3.389.903,06 (Três milhões, trezentos e oitenta e nove mil, novecentos e três reais e seis centavos).
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando a “Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS”, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008 e Decreto Municipal nº 2.105, de 13 de dezembro de 2001, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.
1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

VI – Minuta do Contrato.

VII – Termo de Ciência e Notificação
2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a “Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS”.

 2.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

3.2. Não será permitida a participação:

3.2.1. Estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias.

3.2.7. Reunidas em consórcio.

3.3. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, deverão firmar DECLARAÇÃO, preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora do envelope nº 01 – proposta comercial, já na fase de credenciamento.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento, e fora dos envelopes nº 01 e 02, uma DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo III deste edital.   

4.3. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, deverão firmar DECLARAÇÃO, preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora dos envelopes, já na fase de credenciamento.

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. A despesa decorrente da contratação ora licitada está estimada em R$ 3.389.903,06 (Três milhões, trezentos e oitenta e nove mil, novecentos e três reais e seis centavos) e será atendida pela seguinte dotação consignada no ano de 2023 e seguintes: 
	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. de Aplicação

	306
	09.01.00
	3.3.90.40
	04 123 0990
	2034
	01
	1100000


6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Lei Complementar nº 147, de 07/08/14;

6.1.8. Decreto Municipal nº2.105/01;

6.1.9. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08; e

6.1.10. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.
7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br.
7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2023.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2023.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado, impresso ou preenchido a mão com letra legível, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço, telefone, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. O nome completo, qualificação, nº do CPF e da cédula de identidade do representante legal da proponente;

9.4.3. Preço(s) do(s) serviços(s).

9.4.3.1. O preço deverá ser cotado em valor unitário, total por item e global, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais;

9.4.3.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado;

9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;
9.4.5. Declaração impressa na proposta de que o serviço ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de Referência que acompanha o edital do pregão presencial nº 19/2020, como anexo I, e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.7. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação.

9.4.8. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02

10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

10.1.1.4. A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014;

10.1.2.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.2.4. Certidão Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos mobiliários expedido pelo órgão competente (quando aplicável ao objeto);

10.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidão Positiva com efeito Negativa.

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3.1. Certidão de registro de pessoa jurídica junto à entidade profissional competente em nome da licitante, com validade na data do recebimento dos documentos de habilitação e classificação, em conformidade com o art. 30, I, Lei nº 8.666/1993.
10.1.3.2. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, por meio da apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica operacional, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual indique que a empresa já executou serviços similares ao objeto da presente licitação. O(s) atestado(s) deverá(ao) ser necessariamente em nome da licitante , devidamente registrado(s) no órgão competente.
10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extra judicial, expedida  em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento. 

10.1.4.1.1. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos pelo edital.

10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16 (dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados,preferencialmente,os termos do anexo V.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro e equipe.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro serviço, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

10.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014.

10.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação do resultado do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.4.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.4.3. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.4.2, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.4.3.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III.  

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por item / total / global, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima o percentual de 1% (um por cento).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 

11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o direito de preferência à contratação, observados os seguintes critérios:

11.7.6.1. Entende-se por empate, a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada;

11.7.6.2. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores estejam no intervalo mencionado no item 11.7.6.1, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

11.7.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for à melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

11.7.6.4. Havendo igualdade de preços entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.7.6.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.7.6.6. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 11.7.6.1;
11.7.6.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

11.7.6.7.1. Havendo participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1., será assegurado o exercício do direito de preferência;

11.7.6.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte e não configurada a hipótese prevista no subitem 11.7.6.7, será declarada vencedora a melhor oferta proposta originalmente da fase de lances. 

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar seus preços aos da primeira colocada.

11.7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item 

11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.

11.7.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.12.1. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.2. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.14. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.15. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

11.7.15.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.7.15.1.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
11.7.16. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro deste edital e protocolada diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro Municipal de Cordeirópolis, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura do Contrato.
13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.
14. DO CONTRATO
14.1. A licitante considerada vencedora será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato.

14.1.1. A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará a mesma às sanções administrativas estabelecidas neste edital.

14.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
14.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, a Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014 e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.2.1. Não sendo possível a atualização referida no item 14.2 por meio eletrônico de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.3. Não ocorrendo a contratação com a adjudicatária, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação.

14.4.. A nova sessão pública do pregão será realizada em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, contados da divulgação do respectivo aviso no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, na internet. 
14.5. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

15. DOS PAGAMENTOS

15.1. Os pagamentos serão efetuados 30 (trinta) dias corridos da emissão da Nota fiscal, contados da expedição da Ordem de Serviço, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).

15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. O preço é fixo e irreajustável.

16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1 São obrigações da CONTRATADA:

17.1.1 Responsabilizar-se integralmente pela execução do presente objeto, nos termos do edital e da legislação vigente, arcando com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do presente Contrato;

17.1.2 Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização das atividades que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

17.1.3 Designar, por escrito, no ato da assinatura do Contrato, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste Contrato;

17.1.4 Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;

17.1.5. O(A) contratado(a) fornecerá ao gestor(a) do contrato um relatório mensal, onde constará um resumo da(s) visita(s) feitas e dos serviços realizados e peças substituídas, mesmo que estes sejam de caráter exclusivamente preventivo;
17.1.6. A empresa contratada deverá assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela ordeira e segura execução dos serviços;
17.1.7. A contratada responderá por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas os seus empregados e, ainda, por danos eventuais causados a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, em conjunto a Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, bem como a terceiros, quando praticados, ainda que involuntariamente, por seus empregados, cabendo-lhe a restauração, substituição ou indenização, conforme o caso;
17.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sob pena da rescisão do mesmo;
17.1.9. A empresa deverá prestar todo e qualquer esclarecimento, quando solicitado pela Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento.
17.1.10. Adequar-se à legislação municipal e às disposições legais estaduais e federais pertinentes ao objeto.

17.2. Caberá à CONTRATANTE:

17.2.1 Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução do serviço, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

17.2.2 Fiscalizar a execução do objeto, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos neste contrato e no instrumento convocatório;

17.2.3 Indicar o servidor responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato;

17.2.4 Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação do serviço;

17.2.5 Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais determinados para execução do objeto contratado; 

17.2.6 Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na prestação do serviço;

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidores públicos designado pela Secretaria solicitante através de ofício anexo a este processo administrativo.
18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito.

18.3. Na hipótese da contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à contratada providenciar e selecionar, ao seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
19.2. O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso. 
19.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica do Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da contratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início da Prestação dos Serviços sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Ordem de Serviço.

21.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.

Cordeirópolis, 07 de Março de 2023.

Maria Elisa V. de Souza
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

A presente abertura de licitação tem por objetivo o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS   NO PRESENTE  TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS.
2. JUSTIFICATIVA

O Município de Cordeirópolis vem passando por intenso crescimento populacional e expansão urbana, inclusive áreas isoladas do núcleo da Cidade, como é o caso do Bairro do Cascalho.

Como é comum em muitos municípios brasileiros, o fenômeno da expansão ocorre com elevado índices de informalidade do parcelamento, ocupação e uso do solo urbano, fato que influencia e onera a distribuição da rede pública de infraestrutura e serviços, além de aspectos relacionados à preservação do meio ambiente.

Além dos aspectos urbanísticos, sociais e ambientais, a informalidade ocasiona impactos arrecadatórios decorrentes da desatualização de dados cadastrais utilizados no lançamento e cálculo de tributos.  

Para reduzir os impactos do crescimento desordenado, os estudos levados a efeito pelas áreas técnicas da Administração recomendam que seja adotado pelo Município o modelo de Cadastro Multifinalitário, utilizando tecnologias de geoprocessamento, com ferramentas informatizadas que permitam o monitoramento da dinâmica da cidade através do uso de imagens aéreas ou orbitais, sistemas de coleta de fotos frontais de fachada por unidades móveis, além de sistemas web que permitam aos cidadãos procederem a regularização de de seus empreendimentos através da rede mundial de computadores, sem necessidade de deslocamento até os balcões de atendimento da Prefeitura.  

Espera-se que os serviços realizados possam incorporar à base de conhecimentos da Prefeitura soluções informatizadas que usem a Geoinformação de forma intensiva e produzam dados válidos para lastreamento do processo de tomada de decisão em diferentes áreas, com especial atenção aos aspectos arrecadatórios relacionados ao Cadastro Imobiliário Urbano.

A Prefeitura do Município não dispõe de quadros funcionais com capacidade para integrar os diferentes fatores envolvidos na implantação de um Cadastro Multifinalitário, tendo em vista que a integração dessas tecnologias exigem disponibilidade de profissionais capazes de customizá-las para uso na realidade local para que sejam incorporadas às rotinas administrativas da Prefeitura para uso no dia a dia da máquina administrativa pelos servidores públicos responsáveis por cada área de governo.  

Por essa razão, a Prefeitura optou por incluir na lista dos entregáveis da Contratada a coleção de imagens aéreas ortorretificadas a serem utilizadas para retratar o espaço urbano, além de uma coleção de fotos frontais de fachada dos imóveis urbanos, que deverão ser incorporadas aos softwares licenciados e utilizadas pela própria contratada para retificação de dados cadastrais, de forma a obter o produto ideal para atualização de dados de área edificada de imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário urbano, confrontando de forma automatizada a informação obtida com dados do Sistema Tributário Local, gerando evidências de alterações procedidas de ocupação do solo sem o devido registro nos órgãos competentes da Prefeitura.  

O que se espera como resultado é uma competente retificação do cadastro imobiliário utilizando técnicas de Geoprocessamento, sendo as imagens apenas insumos de informação para apoio no processo de padronização e enriquecimento de dados. 

A fim de não causar aglutinação de serviços que possam restringir a competitividade do certame, foi autorizada a subcontratação de serviços até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor total da contratação.

A produção da Cartografia Digital do Município com uso das imagens deve permitir uma visão articulada e de conjunto do espaço geográfico do Município, além de modelos espaciais consistentes para análise do espaço intraurbano. 

Entre os serviços envolvidos na implantação merece destaque o processo de mapeamento, padronização, higienização e enriquecimento das bases de dados cadastrais atualmente disponíveis em diversos sistemas informatizados e meios analógicas que apoiam os negócios da Prefeitura e que deverão migrar para constituir a base de dados do CTM. 

Outro fator relevante diz respeito ao licenciamento de uma camada de serviços web para disponibilização de dados do CTM para consumo dos sistemas de informação implantados no Município, com vistas a enfrentar o problema de fragmentação dos dados. 

Com isso, espera-se enfrentar o problema da fragmentação de dados que impera atualmente na Prefeitura, responsáveis pela perda sistemática de receitas e, por conseguinte, redução da capacidade de investimento, o que muitas vezes inviabiliza a implantação de modelos de cidades mais inteligentes. 

A solução integrada para gestão do CTM deverá adotar o padrão de Banco de Dados Único e Multifinalitário, suportado sob um ambiente de Sistema de Informações Geográficas – SIG e ser fornecida em licenças de uso dos sistemas informatizados sem limite de usuários. 

Durante a fase de implantação da solução integrada a Contratada deverá proceder customizações e parametrizações nos sistemas fornecidos, de forma a adequá-los à legislação e aos procedimentos em uso nos serviços municipais. 

Os servidores públicos incumbidos das operações dos sistemas deverão receber treinamentos para o seu correto uso, além de contar com serviços de suporte por técnicos da Contratada com conhecimentos avançados da solução proposta. 

Durante toda a vigência do contrato, a Contratada deverá responsabilizar-se pelo provimento dos sistemas em Data Center que atenda às especificações deste Edital, além de serviços de manutenção do sistema e suporte aos usuários internos. 

A critério da Prefeitura, o contrato poderá ser renovado por iguais períodos para os serviços de licenciamento de uso, provimento do ambiente, treinamento, operação assistida, suporte e manutenção dos sistemas licenciados. 

Ao final do período de contrato, não havendo interesse da Prefeitura na manutenção dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar para a Prefeitura os dados e informações produzidas durante o projeto, em formato a ser definido pela Prefeitura. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO

	Etapa
	MÓDULOS DOS SERVIÇOS

Unid.

	MÓDULO I - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - TIC

	Item
	Descrição 
	Unidade
	Quantidade

	1
	Licenciamento da solução de CADASTRO MULTIFINALITÁRIO – CM  (Anexo 1-A)
	Habitantes
	25.116

	2
	Licenciamento da solução de Cadastro Físico Territorial (Sistema de Informações Geográfcias) – (Anexo 1-B )
	Inscrições Imobiliárias
	12.000

	5
	Licenciamento da solução de Gestão da Central de Atendimento ao Contribuinte Notificado (Anexo 1-C)
	Contribuinte Notificado
	3.000

	6
	Licenciamento do Portal do Cidadão (Anexo 1-D)
	Habitantes
	25.116

	 
	 
	 
	

	MÓDULO II - INSUMOS DE IMAGENS OBTIDAS POR SENSORIAMENTO REMOTO

	8
	Serviços de Fornecimento de Fotografia aérea Ortorretificada  (Anexo 1-E)
	Km2
	45

	9
	Fornecimento de Fotografias Frontais de fachada (Anexo 1-F)
	Inscrições Imobiliárias
	12.000

	 
	 
	 
	

	MÓDULO III - RETIFICAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO URBANO

	10
	Serviço de Retificação do Cadastro Imobiliário (Anexo 1-G)
	Inscrições Imobiliárias
	12.000

	11
	Atualização da PGV (Anexo 1-H)
	Inscrições Imobiliárias
	12.000

	 
	 
	 
	


4. DAS OBRIGAÇÕES

4.1. DA  CONTRATANTE

· Exercer a fiscalização da execução do contrato, por comissão a ser especialmente designada para esse fim;

· Executar os testes de aceitação dos diversos módulos que constituirão a solução a ser implantada, previamente à correspondente colocação em operação, mediante a formalização da aceitação;

· Disponibilizar à Licitante as informações necessárias acerca da infraestrutura atualmente existente, bem como os locais físicos a serem utilizados para implantação e operacionalização da solução Licitante;

· Fiscalizar o desempenho da Licitante e deliberar acerca do pagamento mensal a ser efetivado;

· Disponibilizar a legislação e normas aplicáveis ao processo e apoiar a Licitante na elaboração dos fluxos para customizar e parametrizar o sistema.

4.2. DA CONTRATADA
Executar o contrato conforme cronograma estabelecido para cada item, a ser aprovado quando da elaboração do respectivo Projeto Executivo. A execução do contrato inclui o desenvolvimento e/ou customização de módulos de software, bem como os correspondentes acessórios, dispositivos e, equipamentos abrangendo o seguinte macro de atividades:

· Fornecimento da Solução Completa;

· Atendimento dos requisitos técnicos previsto na Prova de Conceito (POC);

· Elaboração do Projeto Executivo;

· Fornecimento de documentação, instalação, testes de aceitação, manutenção e assistência técnica;

· Gerenciamento da execução do CONTRATO;

· Cumprimento dos índices de qualidade e desempenho estabelecidos no Termo de Referência;

· Retificação de dados cadastrais para qualificação da informação disponível no órgão contrartante.

5. ESPECIFICAÇÕES DOS TRABALHOS A SEREM CONTRATADOS
5.1. Levantamentos Preliminares

5.1.1. Integração da equipe da Contrata junto aos órgãos da PREFEITURA envolvidos na execução do Projeto

Como condição para início das atividades de implantação a PREFEITURA procederá a integração dos técnicos da Licitante que atuarão nas diferentes fases do planejamento, acompanhamento e execução do Contrato juntos aos órgãos municipais.

A integração tem como objetivo apresentar aos servidores públicos, os técnicos da Licitante que atuarão na fase de elaboração do Projeto Executivo e implantação da solução integrada, bem assim detalhar os procedimentos a serem realizados, adequar datas e horários das atividades e esclarecer dúvidas.

O processo de integração deverá ser agendado junto ao gestor do contrato indicado pela PREFEITURA com prazo de antecedência mínimo de 05 (cinco) dias. A solicitação de agendamento deverá conter os dados de identificação dos técnicos que participarão da integração, informando dados de identificação, formação profissional e a função a ser exercida no projeto, de forma a que sejam determinados pela PREFEITURA os órgãos e servidores que atuarão na integração.

Durante a integração, os técnicos da Licitante receberão instruções relacionadas aos horários de funcionamento dos órgãos e os procedimentos de conduta e segurança que deverão ser observados durante sua permanência nas dependências da PREFEITURA.

Durante a integração os técnicos da Licitante deverão informar sua função no projeto, dados para contato, apresentar de forma sumária os procedimentos a serem adotados, as datas e os períodos previstos para as atividades a serem realizadas, o tempo estimado de duração, entre outros necessários a permitir com que os órgãos e servidores se organizem em suas rotinas funcionais.

Tal procedimento será obrigatório no decorrer do contrato para todo e qualquer novo colaborador da Licitante que venha a atuar junto à PREFEITURA.

5.1.2. Implantação de interface para troca de informações (sistema de requisição de serviço)

A Licitante deverá disponibilizar e manter, durante a vigência do contrato, em tempo integral, inclusive sábados, domingos e feriados, Sistema de Abertura e Controle de Ordem de Serviços via web. O sistema disponibilizado deverá conter dispositivo para anexação de documentos, permitindo ao usuário ilustrar suas dúvidas, problemas e solicitações.

O sistema deverá permitir a troca de informações seguras entre equipes da PREFEITURA e da Licitante e organizar os fluxos relacionados ao transacionamento de documentos, dados e informações.

O sistema deverá permitir ainda com que os servidores públicos possam requerer serviços de suporte e manutenção da solução integrada e acompanhar todo o trâmite da solicitação.

As informações geradas no sistema devem permanecer disponíveis para acesso aos gestores do contrato para avaliação quantitativa e qualitativa dos serviços prestados, cumprimento de prazos e obrigações.

5.1.3. Levantamento da legislação aplicável e identificação dos fluxos e regras de negócio fundamentais para implantação dos sistemas contratados 

A PREFEITURA fornecerá acesso à Licitante a toda a legislação (Leis, Decretos, Regulamentos e Instruções) vigente à data da implantação, necessárias à customização, parametrização e configuração dos sistemas contratados.

A Licitante deverá identificar e descrever os principais fluxos operacionais e de processos em uso na PREFEITURA relacionados ao Cadastro Multifinalitário, formulando por escrito seus questionamentos a respeito de dúvidas relacionadas à legislação fornecida e aos fluxos e processos mapeados.

A PREFEITURA, através dos servidores públicos designados, responderá em até 05 (cinco) dias todos os questionamentos encaminhados pela Licitante.

Após análise da legislação e dos fluxos e processos vigentes, a Licitante deverá realizar reunião com os servidores públicos designados para apresentação dos fluxos de processos mapeados. 

Os servidores públicos designados deverão manifestar anuência quanto aos fluxos e processos mapeados. 


5.1.4. Cronograma da fase de apresentação do projeto e integração de equipe

	Item
	Descrição
	To
	15 dias
	30 dias

	1
	Emissão da Ordem de serviço
	
	
	

	2
	Apresentação Técnica do Projeto 
	
	
	

	3
	Integração de Equipe
	
	
	

	4
	Implantação de Interface para troca de informações
	
	
	

	5
	Treinamento para uso da Interface de troca de informações
	
	
	


Para os contratos de fornecimento de mais de um item, a etapa de levantamentos preliminares poderá ser executada conjuntamente pela mesma equipe para todos os itens contratados. 


6. Elaboração, apresentação, análise e aprovação do Projeto Executivo

As licitantes que vierem a ser contratadas, independente do item para o qual se sagraram vencedoras do certame, deverão elaborar Projeto Executivo a ser submetido à aprovação do órgão contratante na forma a seguir estabelecida.

6.1.1. Desenvolvimento do Projeto Executivo

A execução do contrato deverá ser realizada em conformidade com o definido no Projeto Executivo a ser elaborado pela Licitante, contendo o planejamento das atividades a ser utilizado para o acompanhamento da execução do contrato. 

Na elaboração do Projeto Executivo a Licitante deverá utilizar metodologias ágeis e amplamente difundidas no mercado, considerando os temas abaixo relacionados:

1   Conhecimento do problema: contém a contextualização do projeto, apresentando sua problematização e a solução proposta. Deverá ser apresentada uma visão geral sobre as questões envolvidas no projeto. Também deverão ser apresentadas os requisitos, as premissas e as restrições do projeto, além dos benefícios esperados.

2   Plano de trabalho: contém as macroatividades a serem desenvolvidas para atingimento dos objetivos propostos. A metodologia de execução deverá ser detalhada indicando como as tarefas previstas nas atividades serão realizadas.

2.1  O Plano de trabalho deverá contemplar o Programa de Treinamento com o objetivo inserir nas rotinas administrativas da PREFEITURA os processos e tecnologias fornecidos no projeto. Os treinamentos poderão ocorrer por meio de palestras, workshops, reuniões presenciais e remotas, tutoriais, suporte e outros meios que se julgar necessários. O documento deverá conter:

2.1.1  O conteúdo programático, carga horária e público-alvo dos treinamentos

2.1.2  A associação do treinamento a cada uma das etapas e fases do projeto e aos softwares licenciados no projeto. 

3   Plano de recursos humanos: relaciona as partes envolvidas e que podem ser impactadas pelo Projeto;

4   Plano de qualidade: relaciona os procedimentos que serão utilizados para gerenciar os aspectos da qualidade do projeto, considerando a conformidade com os requisitos e os resultados das medições de controle, para garantir o uso de padrões de qualidade e definições operacionais apropriadas. Para determinar a qualidade final dos produtos e serviços a serem desenvolvidos no projeto a Licitante deverá indicar os padrões mínimos de qualidade ou de nível de serviço que serão garantidos e a forma como serão avaliados os padrões de qualidade do projeto e do produto.

5   Avaliação de risco: identifica e avalia os pontos críticos para o sucesso do projeto, apontando soluções preventivas. O plano de avaliação de riscos deverá considerar, obrigatoriamente:

5.1  Descrição do risco e do impacto que pode causar; 

5.2  O grau de severidade do risco;

5.3  A categoria do risco;

5.4  A ação prevista para sua mitigação;

5.5  O responsável pela ação;

5.6  A previsão de ocorrência.

6   Referências técnicas: contém o dicionário de termos e referências técnicas utilizadas no Projeto.

6.1.2. Apresentação do Projeto Executivo

O Projeto Executivo deverá ser apresentado ao gestor do contrato e aos servidores públicos designados em reunião a ser conduzida pela Licitante, realizada em local definido pela PREFEITURA.  

A apresentação deverá abordar os temas que formam o Projeto Executivo.

A reunião será encerrada com a definição, pelos presentes, dos responsáveis indicados pela PREFEITURA que estarão envolvidos na aprovação do Projeto Executivo.

6.1.3. Aprovação do Projeto Executivo

Durante a fase de análise do Projeto Executivo a Licitante deverá manter canal de comunicação de sua equipe técnica com os responsáveis indicados pela PREFEITURA para esclarecimento de dúvidas, obtenção de sugestões e eventual apontamento de correções que se fizerem necessárias.

Após o período de análise, o Projeto Executivo, com as eventuais alterações efetuadas, será apresentado aos responsáveis indicados pela PREFEITURA para aprovação final.

O Projeto Executivo aprovado será apostilado no processo administrativo de Contratação, passando a fazer parte integrante do Contrato.

6.1.4. Cronograma do Projeto Executivo

O Projeto Executivo deverá ser elaborado de acordo com o cronograma baixo.

Tabela 2 - Cronograma de elaboração do PROJETO EXECUTIVO

	Item
	Descrição
	To
	15 dias
	20 dias
	25 dias
	30 dias

	1
	Emissão da Ordem de serviço
	
	
	
	
	

	2
	Elaboração do Projeto Executivo
	
	
	
	
	

	3
	Análise do Projeto Executivo, esclarecimento de dúvidas e sugestões
	
	
	
	
	

	4
	Revisões e Alterações  
	
	
	
	
	

	5
	Aprovação
	
	
	
	
	


Para os contratos de fornecimento de mais de um item, a etapa Elaboração de Pprojeto Executivo poderá ser executada conjuntamente pela mesma equipe para todos os itens contratados. 


7. DESCRIÇÃO de critérios de desempenho e qualidade DAS SOLUÇÕES DE SOFTWARE FORNECIDAS

7.1. Considerações Gerais

Todas as soluções de software adquiridas devem permitir implantação e operação isoladamente, dispondo de todas as funcionalidades descritas neste Edital. Além das funcionalidades necessárias ao funcionamento regular, as soluções de software devem prever camada de serviços web para interoperação e transacionamento de informações com o CADASTRO MULTIFINALITÁRIO, utilizando os Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico fixados pelo Governo Federal, na forma prevista neste Edital, garantindo dessa forma a unidade da solução prevista no projeto.

Os dados geográficos produzidos ou transacionados entre os diferentes sistemas devem utilizar padrões do Open Geospatial Consortium para interfaces espaciais com a finalidade de serem disponibilizados livremente para uso geral de todas as soluções de software adquiridas.

A prestação pretendida demanda ainda que o contratado disponibilize, durante todo o prazo do contrato, Centro de Hospedagem de Dados (datacenter), franqueando acesso ao sistema para usuários internos e externos da Administração em escala e com estabilidade. 

O uso intensivo de Tecnologias da Informação e Comunicação - TIC exige, por fim, sistemas informatizados modernos e serviços de manutenção evolutiva dos softwares para acompanhar o contínuo desenvolvimento das plataformas tecnológicas.  

Os serviços de licenciamento, implantação, provimento, manutenção, suporte, treinamento e as condições de garantia da solução tecnológica fornecidas deverão seguir rigorosamente as especificações técnicas a seguir.

7.2. PROVA DE CONCEITO

O licitante declarado provisoriamente o vencedor do Item do Certame deverá submeter a solução de software ofertada à Prova de Conceito, com o objetivo de permitir à Prefeitura averiguar de forma prática em laboratório, se a Solução Integrada ofertada atende aos requisitos funcionais e técnicos especificados neste Termo de Referência.

Durante a apresentação técnica da Solução serão atestadas pela PREFEITURA quanto à sua aderência aos requisitos listados a seguir.

A prova ocorrerá nas dependências da PREFEITURA, no endereço a ser divulgado quando do ato de convocação da POC. 

As datas e local de realização da POC e da retomada da sessão serão informadas na própria sessão pública e publicadas no sítio da licitação e no Diário Oficial do Município.

A prova será convocada com antecedência de 5 (cinco) dias corridos da data agendada para a sua realização.

A Prova terá duração máxima de até 04 (quatro) horas corridas para a demonstração dos requisitos funcionais e tecnológicos.

Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da PROVA DE CONCEITO, sendo que durante a prova somente poderão se manifestar a equipe da PREFEITURA e a LICITANTE respondente a Prova, os demais interessados poderão se manifestar por escrito durante a fase de recursos.

A prova será executada e julgada pelos membros da Equipe de Apoio da Licitação, com base em scripts de teste desenvolvidos para conduzir e subsidiar as decisões acerca da PROVA DE CONCEITO.

Será concedida uma única oportunidade de aplicação da PROVA DE CONCEITO por LICITANTE. 

Poderá o LICITANTE, durante a sessão, a partir da solicitação da Equipe de Apoio da Licitação, preparar a nova demonstração, sendo vedado qualquer tipo de customização.

Se, durante a PROVA DE CONCEITO, e limitado a 10% (dez por cento) do total de requisitos selecionados para a PROVA DE CONCEITO, a Equipe de Apoio da Licitação julgar que a demonstração de atendimento de determinado requisito foi insatisfatória, poderá, caso manifeste interesse, o LICITANTE refazer a demonstração destes requisitos de forma a sanar as dúvidas apontadas pela Equipe de Apoio da Licitação.

É vedado qualquer tipo de customização para fins de demonstração complementar. 

Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento aos requisitos é de responsabilidade do LICITANTE.

Todos os componentes de hardware e software disponibilizados para a realização da POC deverão ser disponibilizados exclusivamente no ambiente local, sendo vedados quaisquer tipos de conexão e/ou acesso remoto aos equipamentos dedicados à POC. 

Uma vez iniciada a POC é vedado ao LICITANTE a instalação ou atualização de qualquer componente de hardware e software dedicados à POC. 

Cabe à PREFEITURA apenas a disponibilização do local para realização da POC. 

O POC será considerado reprovada nas seguintes condições:

· Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada; 

· Não atendimento (total ou parcial) de algum item constante dos requisitos funcionais e técnicos selecionados para avaliação. 

Caberá à PREFEITURA pronunciar-se sobre a conformidade dos requisitos exigidos.

Em caso de desclassificação da proposta vencedora será solicitada que a segunda colocada realize a POC e assim sucessivamente obedecida à ordem de classificação das licitantes.

Toda a prova de conceito, testes e homologações serão registrados por meio de fotos e filmagem, tudo formalizado e registrado por ata dos trabalhos.

7.3. Customização e Parametrização da solução de software fornecida

A Licitante deverá proceder às customizações e parametrizações para adequação dos sistemas informatizados às necessidades do Município, tendo por base a legislação em vigor à data do licenciamento e fluxos operacionais, normas e procedimentos em uso nos órgãos da PREFEITURA.

Para fins de customização e parametrização dos sistemas, a PREFEITURA deverá fornecer acesso à Licitante a toda a legislação (Leis, Decretos, Regulamentos e Instruções) vigente à data da implantação, necessárias à customização, parametrização e configuração dos sistemas contratados

A Licitante deverá identificar e descrever os principais fluxos operacionais e de processos em uso na PREFEITURA relacionados à solução integrada, formulando por escrito seus questionamentos a respeito de dúvidas relacionadas à legislação fornecida e aos fluxos e processos mapeados.

A PREFEITURA, através dos servidores públicos designados, responderá em até 05 (cinco) dias todos os questionamentos encaminhados pela Licitante.

Após análise da legislação e dos fluxos e processos vigentes, a Licitante deverá realizar reunião com os servidores públicos designados para apresentação dos fluxos de processos mapeados. 

Os servidores públicos designados deverão manifestar anuência quanto aos fluxos e processos mapeados. 

A Licitante deverá customizar e parametrizar a solução de software e expedir, em favor da PREFEITURA, as respectivas licenças dos Sistemas Informatizados adequados às necessidades do Município.

Os sistemas informatizados licenciados deverão ser instalados em ambiente de homologação e teste nas mesmas condições do ambiente de produção.

A PREFEITURA designará servidor responsáveis pela comprovação da adequação do objeto aos termos contratuais e emissão do TERMO CIRCUNSTANCIADO DE ACEITE.

Os Serviços de Parametrização e Customização dos softwares deverão ser elaborados de acordo com o cronograma baixo.

Tabela 3 - Cronograma de licenciamento de Software

	Item
	Descrição
	15 a 30 dias
	30 a 45 dias
	45 a 60 dias
	60 a 75 dias
	75 a 90 dias

	1
	Disponibilização pela PREFEITURA da legislação vigente
	
	
	
	
	

	2
	Identificação e descrição dos principais fluxos operacionais e de processos relacionados à solução integrada
	
	
	
	
	

	3
	Aprovação pela PREFEITURA dos fluxos operacionais
	
	
	
	
	

	4
	Customização e Parametrização dos sistemas às necessidades do Município
	
	
	
	
	

	5
	Instalação dos Sistemas em Ambiente de Homologação
	
	
	
	
	

	6
	Homologação pela PREFEITURA e emissão do Termo de Aceite  
	
	
	
	
	

	7
	Emissão pela Licitante das licenças dos sistemas
	
	
	
	
	


7.4. Especificações técnicas do ambiente de provimento para os sistemas informatizados 

Compete à Licitante prestar serviços de hospedagem (Hosting) dos sistemas fornecidos, durante o período de vigência do contrato, garantindo sua disponibilidade integral, seja quanto ao provimento do acesso, via internet, tanto quanto à estabilidade técnico-operacional para o correto funcionamento das soluções, atendendo, no mínimo, os seguintes requisitos:
(1) Data Center com Alta Performance 7/24​, que detém certificação reconhecida pelos órgãos competentes para todos os critérios de Segurança Física (fogo, falta de energia, antifurto) e Segurança Tecnológica;

(2) Links de comunicação de alto desempenho com banda compatível com a demanda e com garantia de disponibilidade, capazes de disponibilizar acesso via web às soluções; 

(3) Conexões SSL, com Certificação Segura e Criptografada do Transporte das Informações ​- HTTPS; 

(4) Sistemas gerenciadores de banco de dados;

(5) Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backups);

(6) Ambiente de homologação nas mesmas condições do ambiente de produção, atendendo os mesmos requisitos, com os sistemas integrados para customizações, implementações e testes, que se façam necessários para atender às peculiaridades da legislação.

Será permitida a subcontratação dos serviços hospedagem (Hosting), nos termos do artigo 72 da Lei 8.666/93.
A disponibilização do serviço de provimento deverá ocorrer de acordo com o cronograma abaixo:

	Item
	Descrição
	1o. mês
	2o. mês
	3o. ao 23. Mês
	24. mês

	1
	Aprovação pela PREFEITURA do Plano de Execução
	
	
	
	

	2
	Disponibilização do Ambiente para Instalação das licenças do Sistema
	
	
	
	

	3
	Serviços permanentes de Hospedagem 
	
	
	
	

	4
	Migração dos dados para ambiente informado pela PREFEITURA, não havendo interesse no aditamento de contrato
	
	
	
	


7.5. Serviços de manutenção 

Compreende os serviços necessários à manutenção dos sistemas, durante o período de vigência do Contrato, objetivando sua perfeita operação. A Licitante deverá manter, em sua sede, equipe técnica alocada para aprimoramento dos sistemas e desenvolvimento de novas versões para adequação às legislações Municipal, Estadual e Federal. A atualização dos sistemas poderá ocorrer em três níveis: manutenção corretiva, manutenção preventiva e manutenção evolutiva.

7.5.1. Manutenção Corretiva

Esta modalidade visa a corrigir erros e defeitos do sistema ou erros causados em atividades realizadas pelos técnicos da Licitante. A Licitante deverá corrigir os seguintes erros ou defeitos nesta modalidade de manutenção:

· Defeito na funcionalidade do sistema.

· Defeitos no desenvolvimento do sistema.

· Defeitos quando da implementação ou instalação do sistema.

· Defeitos de conversões de bases de dados ocorridos durante o processo de implantação do sistema.

· Problemas causados por interpretação de maneira total ou parcialmente incorreta, por parte dos técnicos da Licitante de orientações, necessidades levantadas, regras de negócio, fórmulas de cálculos e suas condições de cálculos, fatores numéricos que influenciem nos resultados, uso de constantes parametrizadas internamente no sistema, devendo todas as situações citadas serem passadas por escrito pela PREFEITURA.

A manutenção corretiva será realizada sem custos para a PREFEITURA

As ações para a resolução dos problemas serão realizadas, preferencialmente via remoto. Caso seja necessário o deslocamento do técnico da Licitante à PREFEITURA, os custos relativos ao deslocamento serão de responsabilidade da Licitante.

7.5.2. Manutenção preventiva

A Licitante deverá manter versões atualizadas, de acordo com as exigências de adaptações legais, tanto nas Legislações Federal, Estadual e Municipal, mantendo continuamente a PREFEITURA informada das mudanças no sistema decorrentes dessa modalidade.

A manutenção preventiva será realizada sem custos para a PREFEITURA, salvo se a alteração importar em ônus excessivo à Licitante, situação em que esta deverá fundamentar por escrito à PREFEITURA, para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

7.5.3. Manutenção evolutiva

A Licitante deverá manter versões atualizadas, de acordo com as exigências de adaptações legais, tanto nas Legislações Federal, Estadual e Municipal, mantendo continuamente a PREFEITURA informada das mudanças no sistema decorrentes dessa modalidade.

A PREFEITURA poderá contratar estoque horas técnicas, no limite estabelecido no Edital e Proposta, para desenvolvimento dos serviços de manutenção evolutiva, a fim de contemplar as adaptações para melhoria e ampliação de funcionalidades nos sistemas, mediante Ordem de Serviço específica. 

A PREFEITURA disponibilizará à Licitante descritivo das alterações a serem implementadas, contemplando as regras de negócio necessárias ao correto funcionamento do sistema.

A Licitante deverá fornecer documento com especificação das funcionalidades a serem implementadas com estimativa do volume de horas e prazo necessários ao desenvolvimento.

A PREFEITURA emitirá o aceite do documento com especificação nas condições e prazos acordados, autorizando assim o desenvolvimento pela Licitante.

A Licitante deverá disponibilizar em ambiente de homologação versão atualizada do sistema decorrente da manutenção evolutiva efetuada para certificação da PREFEITURA.

A certificação pela PREFEITURA autoriza a Licitante a disponibilizar a versão atualizada do sistema no ambiente tecnológico oficial e a proceder ao faturamento considerados os valores unitários de hora técnica previstos na proposta de preço.

Os serviços de treinamento para operação das funcionalidades decorrentes dos novos desenvolvimentos serão fornecidos, observadas as condições e quantitativos gerais previstos no item de Treinamento.

7.6. Serviços de suporte técnico via telefone

A Licitante deverá disponibilizar serviço de suporte técnico via telefone com o objetivo de atender e fornecer esclarecimentos aos usuários internos (servidores públicos) da PREFEITURA, em horário comercial das 8h00 às 18h00, de segunda a sexta-feira, disponível contato com equipe técnica especializada durante o período de vigência do contrato.

A Licitante deverá disponibilizar, em sua sede, os recursos humanos para suporte técnico remoto ao ambiente instalado:

· Analista de suporte técnico que responderá pelo atendimento telefônico aos usuários internos dos sistemas fornecidos, com nível técnico ou superior.

· Analista de sistemas que responderão pela manutenção corretiva e evolutiva dos sistemas implantados, com formação superior na área de tecnologia de informação.

· Analista de infraestrutura que responderá pelo suporte técnico remoto ao ambiente informatizado, inclusive estrutura tecnológica da Licitante implantada nas ‘dependências da PREFEITURA, com formação superior na área de tecnologia de informação.

· Analista de suporte e implantação que responderá pela organização de fluxos e processos, além da implantação dos sistemas informatizados e treinamento com formação superior em área correlata às soluções fornecidas.

7.7. Serviços de Capacitação e Treinamento

Durante a fase de elaboração do Projeto Executivo a Licitante deverá apresentar à PREFEITURA o plano de treinamento e capacitação das soluções a serem implantadas.

O treinamento para os servidores públicos municipais envolvidos no processo para utilização do sistema será realizado nas dependências da PREFEITURA, em ambiente próprio, com a infraestrutura necessária, cabendo a Licitante o fornecimento de materiais específicos ao treinamento que deverá, obrigatoriamente, contemplar as seguintes atividades:

· A PREFEITURA designará os servidores públicos que serão treinados para uso do sistema e disponibilizará o local para realização dos treinamentos.

· A PREFEITURA informará, previamente, à Licitante o nível de acesso aos sistemas a ser concedido a cada usuário;

Durante a vigência do contrato serão treinados para uso dos sistemas os servidores indicados pela PREFEITURA, respeitando-se o limite de horas LicitanteS e constantes na Proposta de Preços, englobando o corpo técnico e equipe administrativa.

Para a implantação do sistema fornecido, os treinamentos serão realizados de acordo com o cronograma elaborado no Projeto Executivo. Após a período de implantação, durante a vigência do Contrato, poderão ser realizados treinamentos para requalificação dos servidores públicos envolvidos na operação do sistema, desde que solicitado pela PREFEITURA, observado o limite total de horas contratados constantes da Proposta de Preços.

A Licitante deverá oferecer treinamento para os servidores que forem indicados pela PREFEITURA em grupos de no mínimo 05 (cinco) e no máximo de 10 (dez) servidores:

· Serão treinados para uso dos sistemas tantos servidores quanto se fizerem necessários, respeitando-se os limites quantitativos de horas e composição dos grupos de treinamento.

· Os treinamentos serão distribuídos de acordo com o cronograma elaborado na fase de planejamento, devendo ocorrer durante a implantação e na constância do contrato quando solicitado pela PREFEITURA. 

· Todo treinamento deverá ser agendado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

· O treinamento será acompanhado, obrigatoriamente, por servidor público designado pela PREFEITURA que atestará a sua realização na forma do conteúdo programático aprovado pela PREFEITURA na fase de planejamento e firmará conjuntamente com a Licitante o certificado de aproveitamento.

· Será fornecido pela Licitante certificado de aproveitamento aos participantes que atingirem o índice mínimo de aproveitamento estabelecido no conteúdo programático, no qual deverá constar a carga horária, o período em que foi realizado, o índice de aproveitamento e a senha individual para acesso aos sistemas informatizados fornecidos.

· O treinamento a ser ministrado pela Licitante deverá considerar todas as funcionalidades para plena operação dos módulos pelos servidores públicos, além dos conteúdos detalhados nas referências técnicas dos sistemas:

7.8. Manuais de operação do sistema

Para a plena utilização do sistema pelos usuários internos (servidores públicos) e usuários externos (engenheiros, arquitetos, contabilistas e empreendedores), a Licitante deverá fornecer manual de orientação aos usuários, em idioma português, em formato digital, com fotos, desenhos, diagramas e fluxogramas em perfeitas condições de visualização e de fácil entendimento. Os custos relativos à eventual impressão e postagem do manual aos usuários serão arcados pela PREFEITURA. As eventuais solicitações para alteração no manual de orientação deverão ser encaminhadas à Licitante por escrito, em tempo hábil a fim de não prejudicar o cronograma de implantação. A Licitante deverá disponibilizar a versão atualizada em até 15 dias, em formato digital, contados da formalização do pedido pela PREFEITURA

7.9. GARANTIA

Ao final do contrato, não havendo interesse na renovação por parte da PREFEITURA, a Licitante deverá garantir, pelo prazo de 30 (trinta) dias contados da expiração do contrato: 

· A continuidade da operação do sistema, assim compreendido o ambiente tecnológico, a base de dados do Cadastro Estruturante Municipal, a camada de webservices para interoperabilidade e as licenças de todos os sistemas contratados através desse Termo de Referência.

· Fornecimento dos dados no layout estabelecido em comum acordo com a PREFEITURA, em formato txt, base de dados gerados em SQL e o dicionário de dados em formato digital sem criptografia na condição de atualização e completude à data da expiração do contrato, com respectivo dicionário de dados.

A Licitante deverá proceder às entregas mediante protocolo, reservado o prazo máximo de 15 (quinze) dias para a manifestação motivada da PREFEITURA em relação a eventual inadequação no cumprimento da obrigação. Não havendo manifestação fundamentada contrária, dar-se-á por resolvida a obrigação da garantia pela Licitante.

Maria Elisa Vitte de Souza

Secretária Municipal de Finanças e Orçamento

ANEXO I
LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE PARA CADASTRO MULTIFINALITÁRIO - CM

1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS

A solução pretendida pela Administração deverá permitir a constituição de um Cadastro Multifinalitário, capaz de integrar informações geradas pelos diferentes sistemas informatizados em uso na Prefeitura a partir de camada de serviços web e serviços automatizados de captura, tratamento e enriquecimento de dados.
A Licitante deverá fornecer licença, durante o período de vigência do Contrato, do sistema descrito nesse item para uso da PREFEITURA, incluindo os serviços de implantação, suporte e manutenção, conforme descrito neste Termo de Referência.
A PREFEITURA pretende que a solução permita integrar informações de diferentes formatos, permitindo geração de painéis de monitoramento a serem utilizados para planejamento e gestão governamental.
2. CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS

O CADASTRO MULTIFINALITÁRIO configura-se com um repositório de dados capaz de integrar, em um único ambiente computacional, dados oriundos de diferentes sistemas de informação, unificando as principais bases cadastrais do Município relacionadas ao Cadastro Imobiliário Urbano, ao Cadastro de Atividades Econômicas e ao Cadastro Único do Cidadão residente no Município, a partir da padronização, atualização e enriquecimento da informação disponível em diferentes órgãos e entidades públicos.

Isso não significa que as diferentes soluções de software em uso na PREFEITURA devem acessar um mesmo repositório, mas que os dados produzidos por esses diferentes sistemas informatizados devem ser capturados, tratados e enriquecidos de forma automatizada pela solução de CADASTRO MULTIFINALITÁRIO, desenvolvido com a finalidade de integração da informação de governo.

O Município disponibilizará equipe técnica com conhecimento nas áreas envolvidas para atuar na fase de disponibilização de informações em formato digital, acompanhar e auxiliar nos procedimentos de análise dos dados e definição de regras automatizadas a serem adotadas para atualização e homologação dos dados que deverão integrar o CADASTRO MULTIFINALITÁRIO.

3. SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E CAPACITAÇÃO AOS USUÁRIOS INTERNOS DA ADMINISTRAÇÃO NA SOLUÇÃO DE SOFTWARE DE CADASTRO MULTIFINALITÁRIO - CM.

O principal objetivo do CADASTRO MULTIFINALITÁRIO – CM é consolidar, de uma forma organizada, as informações disponíveis em bases de dados fragmentadas relativas ao Município disponíveis em órgãos e entidades públicas das três esferas de governo, de forma a preservar o capital intelectual e os investimentos já efetuados na produção de dados e na implantação de sistemas informatizados.

A Licitante deverá implantar o Banco de Dados do Cadastro Mutifinalitário - CM devidamente customizado às necessidades do Município, com todos os recursos necessários para garantir um processo eficiente e seguro de integração com as bases de dados existentes nos diferentes órgãos da Administração, constituindo-se com base de dados que deverá suportar as operações dos demais sistemas implantados. 

Na fase de implantação, Licitante deverá realizar a conversão das bases de dados tabulares e vetoriais disponíveis do Município e outras entidades da Administração Pública para povoamento inicial do CADASTRO MULTIFINALITÁRIO. 

Após serem tratadas e enriquecidas, as informações do Cadastro Multifinalitário deverão ser disponibilizadas, por meio de uma camada de serviços web, para acesso dos diversos sistemas implantados na CONTRANTE, de modo a permitir a integração entre pessoas, organizações e processos mediada por sistemas computacionais capazes de trocar informações de maneira eficaz e eficiente, transacionando dados de uma para outra base cadastral sem a necessidade de intervenção humana e retrabalhos, passando a ter natureza multifinalitária.

Nesta contratação o Cadastro Multifinalitário se restringe a integrar dados de áreas cujos reflexos se destinariam ao objetivo de melhorar a arrecadação tributária, embora sua implantação deva ser efetuada de modo que possa potencialmente integrar as mais diversas áreas administrativas da PREFEITURA, tais como saúde, a educação, a assistência social, em expansão futura do sistema, de modo a abarcar as outras áreas citadas. 

Os esquemas de dados do Cadastro Multifinalitário deverão comportar dados tabulares CORPORATIVOS e SETORIAIS e dados GEOGRÁFICOS relacionados a seguir.

3.1. DADOS CORPORATIVOS

Denominam-se Dados Corporativo os principais Cadastros que tem a finalidade de estruturar a Informação Municipal, permitindo a integração entre os diferentes esquemas de dados. Constitui-se grupamento corporativo os abaixo listados:

(1) Registros de imóveis: dados do Cadastro de Imóveis Urbanos do Município. Informações cadastrais relativas aos imóveis localizados nos espaços urbanos e demais componentes geográficos considerados importantes para caracterizar a riqueza do solo urbano e seus equipamentos;

(2) Registros de endereços urbanos: dados de Endereços geoespacializados correspondentes aos imóveis urbanos do Município. Informações cadastrais relativos à localização de imóveis, tais como logradouro, número, cep, complemento, bairro e dados geográficos considerados importantes para caracterizar um endereço comercial ou residencial localizado no Município;

(3) Registros de empresas e profissionais autônomos (atividades econômicas): dados das Empresas, sociedades em geral e profissionais autônomos estabelecidos no Município que exercem suas atividades nos diferentes segmentos da atividade econômica.

3.2. DADOS SETORIAIS

Denominam-se dados SETORIAIS os registros relacionados aos Dados Corporativos contendo informações de transações e atendimentos efetuados pelos órgãos da PREFEITURA. 

Os dados setoriais abaixo relacionados deverão ser ajustados pela Licitante ao Cadastro Multifinalitário de acordo os esquemas propostos neste Termo de Referência e convertidos para uso na Geo compõe a solução integrada:

3.2.1. Educação, contendo repositório para dados de:

(1) Cadastro do Estabelecimento Educacional;

(2) Cadastro de Alunos

(3) Matrícula escolar;

(4) Profissionais da rede.

3.2.2. Saúde, contendo repositório para dados de:

(1) Cadastro das Unidades de Saúde (base CNES/MS);

(2) Profissionais da Rede.

3.2.3. Assistência Social, contendo repositório para dados de:

(1) Cadastro de Unidades (base CadSuas/MDS);

(2) Cadastro de População em situação de vulnerabilidade (padrão CadUnico);

(3) Profissionais da Rede.

3.3. DADOS GEOGRÁFICOS

Denominam-se dados GEOGRÁFICOS os dados em diferentes formatos e extensões que contém componentes espaciais associados aos respectivos dados tabulares que integram a Cartografia Digital do Município. 

Os dados geográficos abaixo relacionados deverão ser ajustados pela Licitante ao Cadastro Multifinalitário de acordo com os parâmetros de Datum SIRGAS2000 e Projeção Cartográfica Universal Transversa de Mercator (UTM) e convertidas para uso nos diferentes Sistema de informações que compõe a solução integrada:

(1) Logradouros, contendo nomenclatura e atos normativos relativos à denominação oficial;

(2) Bairros;

(3) Zoneamento de uso do solo;

(4) Setores fiscais;

(5) Quadras fiscais;

(6) Lotes;

(7) Edificações;

(8) Perímetro urbano.

4. MAPEAMENTO DAS FONTES DE DADOS PARA CONSTITUIÇÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO (DATA MAPPING)

A Licitante deverá proceder a identificação das fontes de dados relacionadas abaixo e disponíveis para a constituição do Cadastro Multifinalitário:

(1) Cadastro imobiliário do sistema tributário (Município);

(2) Cadastro mobiliário do sistema tributário (Município).

O acesso aos dados será garantido pela CONTRANTE, mediado pelos órgãos gestores da informação, nos termos previstos na Lei de Acesso à Informação (LAI) cotejada com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

A PREFEITURA disponibilizará acesso à Licitante das bases de dados que serão submetidas ao processo de mapeamento, com a identificação dos dados e de seus atributos.

Deverão ser previstas reuniões com os órgãos gestores das bases de dados, a fim de determinar o procedimento de acesso, coleta e uso das informações para os fins pretendidos no projeto.

O mapeamento dos dados deverá conter a definição de regras de validação e critérios para higienização do dado, observadas, quando aplicáveis, as normas de proteção de dados.

Deverão ser descritos de forma destacada no respectivo layout, no mínimo:

(1) Formato;

(2) Semântica;

(3) Critérios de validação. 

5. INVENTARIAMENTO DOS DADOS 

A Licitante deverá realizar o inventariamento dos atributos considerados essenciais para constituição do Cadastro Multifinalitário. 

O inventariamento poderá ser realizado através de entrevistas e/ou questionários e tem como objetivo a identificação e classificação dos dados e compreensão do ciclo de vida destes dados dentro da PREFEITURA.

Na elaboração do mapeamento dos dados sujeitos às normas da LGPD, a Licitante deverá prever:

(1) Identificação do tipo dos dados fonte (cadastrais; transacionais; especiais; sensíveis);

(2) Classificação dos dados fonte quanto à relevância da informação para constituição do Cadastro Multifinalitário (informação sem interesse, informação potencial, informação mínima, informação crítica);

(3) Volume de tráfego e frequência do fluxo de transacionamento dos dados fonte entre a fonte do dado e o Cadastro Multifinalitário (online, diária, semanal, mensal);

(4) Tecnologias a serem utilizadas nesse fluxo de dados;

(5) Locais de Armazenamento dos dados fonte, indicando os locais onde o dado é coletado, armazenado, tratado ou processado, especificando se o local é interno ou externo à PREFEITURA;

Origem dos dados fonte (entradas) e canais de captura de dados (ex: site, aplicativos e estabelecimentos físicos).

Deverão ser analisadas pela Licitante as integrações potenciais entre o Cadastro Multifinalitário e o sistema tributário imobiliário e o sistema tributário mobiliário implantados na PREFEITURA, a fim de garantir a interoperabilidade dos dados para a constituição dos cadastros fiscais. 

A Licitante deverá responsabilizar-se pelo custodiamento dos dados fonte coletado e tratados que integram o Cadastro Multifinalitário durante todo o período de vigência do Contrato. 

Ao final do contrato, não havendo interesse das partes em aditamento de prazo, os dados do Cadastro Multifinalitário deverão ser entregues à PREFEITURA, comprometendo-se à Licitante à sua destruição.

6. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DA PREFEITURA 

A Licitante deverá realizar workshop de no mínimo 04 (quatro) horas para equipe indicada pela PREFEITURA para apresentação técnica do Cadastro Multifinalitário com o seguinte programa:

(1) Requisitos Funcionais do Cadastro Multifinalitário;

(2) Modelagem esquemática do Cadastro Multifinalitário;

(3) Hospedagem e segurança da Informação contra perda e acesso indevido;

(4) Mecanismos para garantia da integridade lógica do dado armazenado;

(5) Possibilidades futurais de expansão do Cadastro Multifinalitário para integração de outras áreas administrativas da PREFEITURA não previstas no contrato original, tais como saúde, a educação, a assistência social. 

7. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO Cadastro Multifinalitário 

A implantação deverá ocorrer de acordo com o cronograma abaixo:

Tabela 4 - Cronograma de implantação do Cadastro Multifinalitário
	Item
	Descrição
	2º. mês
	3º. Mês
	4º. mês

	1
	Licenciamento do Cadastro Multifinalitário
	
	
	

	2
	Mapeamento das Fontes de Dados
	
	
	

	3
	Disponibilização pela PREFEITURA das fontes de dados para acesso da Licitante
	
	
	

	4
	Inventariamento dos Dados pela Licitante
	
	
	

	5
	Capacitação da equipe técnica da PREFEITURA 
	
	
	

	6
	Instalação do Cadastro Multifinalitário no ambiente de produção para início das operações
	
	
	

	7
	Homologação pela PREFEITURA e emissão do Termo de Aceite  
	
	
	


8. SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E CAPACITAÇÃO AOS USUÁRIOS INTERNOS DA ADMINISTRAÇÃO NA SOLUÇÃO DE SOFTWARE DE ETL PARA EXTRAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO E CARREGAMENTO DE DADOS PARA CONSTITUIÇÃO DO Cadastro Multifinalitário
Os dados-fonte disponíveis em diferentes sistemas informatizados em uso na CONTRANTANTE deverão ser capturados, tratados, higienizados, enriquecidos e organizados em esquemas, de acordo com a função que desempenharão no Cadastro Multifinalitário, observadas as diretrizes abaixo. 

8.1. Características principais da solução de ETL

 Possuir solução que possibilite a realização de todas as configurações, parametrizações e manutenções necessárias ao perfeito funcionamento do sistema, permitindo o estabelecimento de regras pré-definidas de funcionamento e de acesso aos dados fonte, visando a proporcionar agilidade à implementação do sistema.

Além do histórico de operações a solução deverá armazenar e disponibilizar para a PREFEITURA, através de consultas, os registros de possíveis inconsistências de dados encontradas pela solução. 

8.2. Especificações Técnicas obrigatórias da solução:

A solução de captura de dados deve permitir a utilização de fontes primárias de dados (origem) para fonte secundária (destino), de geração de subconjuntos de dados através de conexões feitas de forma direta (conexão nativa) para os principais SGBDs comuns de mercado (Oracle, SQL Server ou PostgreSQL), assim como também permitir a utilização de conexões indiretas (Odbc ou JDBC).

As fontes primárias de dados poderão ser também arquivos XMLs, Json, arquivos textos fixos e delimitados ou arquivos geográficos shapefile.

O sistema dever permitir rastreabilidade dos dados unificados (identificação da origem do dado).

O sistema proposto deve manter histórico de atualização dos dados.

Os componentes de qualidade de dados devem estar customizados para atender a necessidades do Brasil, possuindo informações como, por exemplo: 

(1) Endereços e nomes brasileiros;

(2) Validação de documentos como CNPJ, CPF, entre outros;

(3) Padronização de telefones para o mercado brasileiro;

(4) Correção e padronização de e-mail;

(5) Validação de tipos de dados: número, data e caractere.

(6) A solução ofertada não poderá possuir limitação de volume de dados para processamento (leitura e gravação).

8.3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXTRAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO E CARREGAMENTO DOS DADOS 

A Licitante deverá implantar e manter, durante todo o contrato, serviço para extração de dados diretamente das bases de dados fonte, com o objetivo de disponibilizar para a PREFEITURA um CADASTRO MULTIFINALITÁRIO permanentemente sincronizado aos dados do Cadastro Tributário Municipal.

A Licitante deverá desenvolver funcionalidades para extração, transformação e carregamento de dados geográficos para constituição do Mapa Urbano Básico do Município, contemplando as tarefas definidas abaixo:

(1) O Mapa Urbano Básico - MUB que integra o Cadastro Multifinalitário deverá contemplar feições cartográficas necessárias e suficientes para suportar as funções automatizadas de análise espacial, a serem utilizadas nos sistemas fornecidos pela Licitante;

(2) Nesse sentido a Licitante deverá prever, na fase de implantação a extração e ajustes radiométricos das feições do MUB disponibilizadas pela PREFEITURA. 

(3) Caso as feições cartográficas fornecidas pela PREFEITURA não atendam às especificações do CADASTRO MULTIFINALITÁRIO, a Licitante deverá notificar formalmente a PREFEITURA da ocorrência para, em caráter de urgência, providenciar os meios necessários para obtenção das informações necessárias para que a Licitante providencie a confecção da Camada Cartográfica;

(4) A Licitante deverá analisar a informação recebida, fornecendo relatório detalhado das possíveis inconsistências e irregularidades encontradas;

(5) A PREFEITURA mediante auxílio técnico da Licitante envidará esforços para análise e correção das inconsistências e irregularidades encontradas e apontadas no relatório fornecido;

(6) O MUB deverá conter, no mínimo o zoneamento urbanístico e ambiental, a localização dos endereços urbanos válidos, a localização geográfica das inscrições do Cadastro Imobiliário e do Cadastro Mobiliário e os limites de bairros. As camadas deverão ser homologadas pela PREFEITURA e publicadas através de Portal web, constituindo-se como base oficial de Dados Espaciais do Município.

8.4. APLICAÇÃO DAS REGRAS DE HIGIENIZAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DOS DADOS

O serviço de transformação e carregamento dos dados de uso na PREFEITURA, deverá conter rotinas automatizadas baseados em lógicas e algoritmos para consolidar os dados corporativos, com a criação de vínculos entre estes mantendo referência à origem das informações. 

Os procedimentos para transformação dos dados devem estar baseados em lógicas e algoritmos de deduplicação, promovendo cruzamento de informações relevantes, de forma total ou parcial do cadastro, como nomes, números de documentos, meios de comunicação e endereços. 

A Licitante deverá deduplicar os dados de pessoas físicas através do atributo de CPF convalidando a informação de nome, nome da mãe e data de nascimento.

8.5. ENRIQUECIMENTO DOS DADOS FONTE CORPORATIVOS PARA GERAÇÃO DOS REGISTROS MESTRES 

As informações cadastrais mais importantes constantes dos dados fonte corporativos serão integradas ao Cadastro Multifinalitário após passarem por um processo de extração, transformação e enriquecimento, que permitirá reduzir as redundâncias, erros, omissões e desatualizações.

As normas a serem utilizadas para garantia da qualidade do dado são aquelas destinadas à unificação dos dados constantes dos dados fonte corporativos para formação dos Registros-Mestres, além de dados de camada de arruamento digital e de endereços urbanos geoespacializados, a serem utilizados nas rotinas de espacialização de informações disponíveis no Cadastro Multifinalitário.

A Licitante deverá enriquecer os dados fonte corporativos de pessoas jurídicas inscritas no cadastro mobiliário da PREFEITURA utilizando a fonte de dado público disponibilizada pela Receita Federal do Brasil. 

Os dados não homologados em razão de inconsistências severas, que influenciem nas funcionalidades mínimas dos sistemas e serviços, deverão ser registrados pela Licitante em relatórios específicos apontando as inconsistências e irregularidades encontradas. 

A Licitante deverá gerar os relatórios em formato a ser definido no Projeto Executivo, informando as inconsistências identificadas de forma a permitir o correto entendimento e ações por parte da PREFEITURA. 

A PREFEITURA será responsável pela análise e correção das irregularidades e inconsistências severas identificadas no relatório fornecido pela Licitante. 

8.6. CARREGAMENTO DOS DADOS PARA Cadastro Multifinalitário
Os dados homologados deverão ser convertidos para o Cadastro Multifinalitário.

As rotinas de extração e transformação implementadas deverão garantir o transacionamento dos dados e a sincronização das informações inseridas no Cadastro Multifinalitário com os cadastros tributários municipais.

As rotinas de transacionamento de dados deverão ser programadas para executar as operações em datas e horários pré-definidos no Projeto Executivo, de forma automatizada, para que seja possível, receber em periodicidade conhecida as informações de inclusões, alterações ou exclusões, evitando comprometer a atualização e a consistência das informações carregadas.

As rotinas de transacionamento de dados deverão permanecer “on-line”, com dispositivos de controle, que permitam aos gestores municipais monitorar a troca de informação entre os envolvidos através de solução disponível em ambiente web.

As rotinas de transacionamento de dados deverão utilizar de workflows parametrizáveis com multietapas, controle de tempo e escalonamento de atividades, além de geração de logs que permitam rastreamento da operação, na forma estabelecida na LGPD.

8.7. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DA PREFEITURA 

A Licitante deverá realizar workshop de no mínimo 04 (quatro) horas para equipe indicada pela PREFEITURA para apresentação técnica do Cadastro Multifinalitário com o seguinte programa:

Requisitos Funcionais do ETL;

Modelo conceitual e lógico de operação dos workflows parametrizáveis;

Dispositivos de controle disponíveis para os gestores municipais monitorarem a troca de informação entre os envolvidos através de solução disponível em ambiente web;

Hospedagem e segurança da Informação contra perda e acesso indevido;

Mecanismos utilizados pelo ETL para higienização, tratamento e enriquecimento do dado armazenado;

Possibilidades futurais de expansão dos ETL´s para outras áreas não previstas no contrato original, tais como saúde, a educação, a assistência social. 

8.8. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ETL

A implantação deverá ocorrer de acordo com o cronograma abaixo:

Tabela 5 - Cronograma da implantação dos ETL´s

	Item
	Descrição
	2º. Mês
	3º. mês
	4º. mês
	5º. Mês

	1
	Licenciamento dos ETL´s
	
	
	
	

	2
	Inventariamento do Fontes de Dados
	
	
	
	

	3
	Execução das cargas de dados do Cadastro Multifinalitário através dos ETL´s
	
	
	
	

	4
	Geração dos Relatórios de inconsistências para as ações corretivas por parte da PREFEITURA
	
	
	
	

	5
	Capacitação da equipe técnica da PREFEITURA 
	
	
	
	

	6
	Instalação dos ETL´s no ambiente de produção para início das operações
	
	
	
	

	7
	Homologação pela PREFEITURA e emissão do Termo de Aceite  
	
	
	
	


9. SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E CAPACITAÇÃO AOS USUÁRIOS INTERNOS DA ADMINISTRAÇÃO NA SOLUÇÃO DE SOFTWARE DE PAINÉIS E SALAS DE SITUAÇÃO

Os dados fonte corporativos do Cadastro Multifinalitário deverão ser utilizados pela Licitante para implantação de Painéis de Monitoramento e Salas de Situação, com especificações constantes do Projeto Executivo, observado o que segue: 

9.1. PAINEL DE MONITORAMENTO DO DESENVOLVIMENTO URBANO

(1) Painel para consulta dos imóveis localizados no espaço urbano do Município de através de filtro, no mínimo, por inscrição imobiliária, setor fiscal, quadra fiscal, lote, loteamento original, quadra do loteamento original, lote do loteamento original, endereço (logradouro e número), proprietário, forma de ocupação (ex. não edificado, edificado), tipo de patrimônio (ex. particular, público municipal, religioso), situação de ocupação (ex. meio, esquina, encravado), área do terreno, área construída, uso do imóvel, tipo e padrão de construção. Os resultados devem ser apresentados em formato de relatório analítico com os dados cadastrais dos imóveis (número da inscrição imobiliária, proprietário, endereço, setor fiscal, quadra fiscal, lote, área do terreno, área construída, situação, forma de ocupação, uso do imóvel, tipo e padrão da construção principal) e visão espacial dos endereços dos imóveis;

(2) Painel para visualização das informações da área imobiliária através de gráficos e relatórios totalizadores apresentando, no mínimo, imóveis por zona fiscal, imóveis por tipo de ocupação, valor venal por zona fiscal, imóveis edificados por características da construção principal, imóveis edificados por tipo de uso, imóveis por loteamento, imóveis por zona de uso do solo, imóveis edificados por padrão construtivo.

9.2. PAINEL DE MONITORAMENTO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

(1) Painel para consulta das empresas e profissionais autônomos inscritos no cadastro mobiliário do Município através de filtros, no mínimo, por nome ou razão social, por número do CPF ou CNPJ, por data de homologação da inscrição municipal (intervalo), por endereço, por porte (microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, outros), por número de funcionários (intervalo), por metragem do estabelecimento (intervalo), por área da atividade, por atividade nicipal, por atividade da CNAE ou por atividade da lista de serviços da Lei do ISSQN. Os resultados devem ser apresentados em formato de relatório analítico com os dados cadastrais das empresas e profissionais autônomos e visão espacial dos endereços de estabelecimento fiscal destas;

(2) Painel para visualização das informações da área econômica através de gráficos e relatórios totalizadores apresentando, no mínimo, contribuintes por tipo de pessoa (físico e jurídica), contribuintes por área de atividade econômica, contribuintes por bairro, aberturas de inscrições municipais por exercício, encerramentos de inscrições municipais por exercício, contribuintes por porte;

(3) Painel de monitoramento das informações referentes à atividade econômica prevendo, no mínimo, total de inscrições por perfil; visão espacial em ciclos temporais da evolução da abertura de empresa; aberturas e encerramentos de inscrições municipais por tipo de área da atividade econômica em períodos mensais; monitoramento dos pedidos de abertura pendentes de homologação com sinalização de alerta de tempo de espera; empresas por corredores comerciais e por bairro.

9.3. PAINÉIS DE MONITORAMENTO DA ÁREA SOCIAL

(1) Painel para monitoramento das informações referentes aos cidadãos residentes do Município prevendo, no mínimo, visão espacial com a distribuição demográfica por bairro, por faixa etária e por gênero; população residente por nível de escolaridade; número de domicílios por bairro; população residente com deficiência.

(2) Painel para monitoramento das informações referentes aos cidadãos matriculados na rede pública municipal de ensino prevendo, no mínimo, total de alunos matriculados, alunos por escola, alunos por grau e série; adequação série x idade; adequação série x idade por escola; análise da evolução do número de matrículas por ano letivo; visão espacial com a distribuição demográfica dos alunos por escola, por grau e série.

(3) Painel de monitoramento das informações referentes aos cidadãos atendidos pela rede pública municipal de saúde prevendo, no mínimo, visão espacial dos atendimentos realizados e área de influência das unidades básicas de saúde; atendimentos realizados no dia, no mês e no exercício.

(4) Painel de monitoramento das informações referentes aos cidadãos atendidos pela rede pública municipal de assistência social prevendo, no mínimo, visão espacial das famílias com prontuários ativos por unidade; atendimentos no dia, no mês e no exercício por unidade; benefícios concedidos; perfil de renda das famílias atendidas.

(5) Painel de monitoramento das informações referentes aos recursos humanos da Administração Direta prevendo, no mínimo, número de servidores ativos por órgão e repartição, cargo; visão sintética por órgão dos eventos salariais.

9.4. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DA PREFEITURA 

A Licitante deverá realizar workshop de no mínimo 04 (quatro) horas para equipe indicada pela PREFEITURA para apresentação técnica do Painéis com o seguinte programa:

(1) Requisitos Funcionais dos Painéis;

(2) Modelo de Navegação pelos painéis para acesso às informações;

(3) Discussão sobre conteúdo dos painéis e interpretação dos gráficos, relatórios e mapas temáticos;

(4) Rol de sugestões para aperfeiçoamento e adequação do Painéis;

(5) Possibilidades futurais de expansão dos Painéis para outras áreas não previstas no contrato original, tais como saúde, a educação, a assistência social. 

9.5. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DOS PAINÉIS DE MONITORAMENTO 

A implantação deverá ocorrer de acordo com o cronograma abaixo:

Tabela 6 - Cronograma da implantação dos Painéis

	Item
	Descrição
	5º. Mês
	6º. Mês

	1
	Instalação dos ETL´s no ambiente de produção para início das operações
	
	

	2
	Apresentação e Discussão dos Painéis para equipes indicadas pela PREFEITURA
	
	

	3
	Ajustes dos Painéis para incorporação das sugestões apresentadas
	
	

	6
	Instalação dos Painéis no ambiente de produção para início das operações
	
	

	7
	Homologação pela PREFEITURA e emissão do Termo de Aceite  
	
	


9.6. ROTEIRO DE DEMONSTRAÇÃO PARA A PROVA DE CONCEITO DA SOLUÇÃO DE SOFTWARE DE CADASTRO MULTIFINALITÁRIO – Cadastro Multifinalitário
	TABELA 1 - Serviços web para interoperabilidade dos dados do CTM 
	Atende?

	
	Sim 
 
	Não

	1
	Demonstrar, em Portal de sua autoria, a publicação das informações necessárias para o desenvolvimento das rotinas de interoperabilidade, composto por: 

i. Manual de interoperabilidade; 

ii. Manual contendo as mensagens de alerta, erros e notificações; 

iii. Catálogo dos serviços disponíveis. 
	 
	

	2
	Demonstrar um serviço de consulta de dados, demonstrando em teste de funcionalidade a capacidade de processamento da requisição respeitando os critérios definidos na documentação apresentada no item anterior. 
	 
	 

	3
	Demonstrar um serviço de inclusão de dado, demonstrando em teste de funcionalidade a capacidade de processamento da requisição respeitando os critérios definidos na documentação apresentada no item anterior. 
	  
	 

	4
	Demonstrar um serviço de alteração de dado, demonstrando em teste de funcionalidade a capacidade de processamento da requisição respeitando os critérios definidos na documentação apresentada no item anterior. 
	  
	 

	5
	Demonstrar que o sistema dispõe de registro de históricos para monitoramento das requisições dos serviços web, através do qual será possível identificar: 

i.  o sistema informatizado responsável pela requisição; 

ii. a área de origem da requisição; 

iii. o serviço requerido; 

iv. a data da requisição; 

v. o endereço IP da requisição; 

vi. o tempo de processamento da requisição; 

vii. as mensagens XML de envio e de resposta. 
	 
	 

	Percentual de Pontuação atingido (mínimo para aprovação de 70%) 
	 


ANEXO II
LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE PARA CADASTRO FÍSICO TERRITORIAL (SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS)

A Licitante deverá implantar e manter, durante todo o período do contrato, SOLUÇÃO DE CADASTRO FÍSICO TERRITORIAL baseado em SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS devidamente integrada ao Cadastro Multifinalitário - Cadastro Multifinalitário.

1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS

A solução pretendida pela Administração deverá dispor de funcionalidades para atualização da camada de dados geográficos do Cadastro Multifinalitário.
A Licitante deverá fornecer licença, durante o período de vigência do Contrato, do sistema descrito nesse item para uso da PREFEITURA, incluindo os serviços de implantação, suporte e manutenção, conforme descrito neste Termo de Referência.
A PREFEITURA pretende que a solução permita a atualização da camada cartográfica da PREFEITURA.
Durante a fase de elaboração do Projeto Executivo, a Licitante deverá proceder ao levantamento de regras, com a finalidade de proceder às customizações do Sistema fornecido, garantindo assim com que as informações disponíveis sejam aquelas necessárias e suficientes para atendimento à legislação em vigor e às práticas da área de Cadastro do Município. 

2. SOLUÇÃO DE CADASTRO FÍSICO TERRITORIAL baseado em SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS PARA MANUTENÇÃO DO CADASTRO TÉCNICO IMOBIIÁRIO
A Licitante deverá prever, obrigatoriamente, as interfaces e funcionalidades para a inclusão, exclusão, alteração e consulta das entidades abaixo detalhadas:

(1) Logradouros – identificação do logradouro prevendo, no mínimo, as informações de nome e tipo (avenida, rua, estrada e outros) observado o padrão nacional para endereçamento postal, registro históricos de alteração de nome, hierarquia viária, legislação que estabelece a nomenclatura oficial. O sistema deverá permitir a segmentação do logradouro em trechos, com a identificação do bairro, CEP e numeração inicial e final do trecho, mantendo a unicidade do logradouro. O sistema deverá permitir a espacialização do logradouro e respectivos trechos de forma individualizada mantendo a integridade lógico-referencial entre essas entidades.

(2) Bairros – o sistema deverá permitir o cadastramento dos bairros do cadastro físico territorial com a espacialização de polígonos representativos dos limites geográficos dos bairros.

(3) Equipamentos urbanos da área de saúde, educação e assistência social com respectivas áreas de jurisdição – o sistema deverá permitir o cadastramento dos equipamentos urbanos (unidades de saúde, estabelecimentos de educação públicos e unidades de assistência social) prevendo, no mínimo, as informações constantes do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES, do Cadastro do Sistema Unificado da Assistência Social – CADSUAS e Cadastro de Escola do Educacenso. O sistema deverá permitir a espacialização dos equipamentos com a vinculação deste ao respectivo imóvel do cadastro físico territorial e espacialização das áreas de jurisdição considerando os limites geográficos fixados nos instrumentos de planejamento municipal.

(4) Zoneamento de valor do solo – o sistema deverá permitir o cadastramento de zonas de valor da Planta Genérica de Valores do Município com atribuição do valor do M2 do solo por zona. O valor atribuído à cada uma das zonas poderá ser especializado por logradouro ou trechos a fim de permitir a distinção de corredores comerciais. O sistema deverá permitir a espacialização dos polígonos representativos dos limites da zona de valor.

(5) Zoneamento urbanístico - o sistema deverá permitir o cadastramento de zonas de uso do solo com a identificação das atividades econômicas permitidas em cada zona. O zoneamento de uso do solo deverá ser aquele utilizado para análise espacial da viabilidade do estabelecimento de empresas no sistema de gestão do cadastro da atividade econômica. O sistema deverá permitir a espacialização dos polígonos representativos dos limites da zona de uso do solo e atribuir, de forma automática, através de funcionalidade de geoprocessamento, o zoneamento a cada um dos imóveis do cadastro físico territorial contidos na área de abrangência da zona.

(6) Setores Fiscais – o sistema deverá permitir o cadastramento dos setores fiscais do cadastro físico territorial com a espacialização de polígonos representativos dos limites geográficos dos setores.

(7) Quadras Fiscais - o sistema deverá permitir o cadastramento das quadras fiscais do cadastro físico territorial com a identificação do loteamento originário. O sistema deverá permitir a espacialização de polígono representativo dos limites geográficos das quadras.

(8) Faces de quadras – o sistema deverá permitir identificar, para cada uma das faces da quadra fiscal, a infraestrutura e serviços urbanos disponíveis relacionando-a ao logradouro fronteiriço, prevendo, no mínimo, quanto a infraestrutura informações relativas ao tipo de pavimentação, presença de guias e sarjetas, presença de rede pública de abastecimento de água, rede pública de coleta de esgoto, disponibilidade de iluminação pública, rede elétrica e telefonia; e quanto aos serviços urbanos a coleta de lixo, o transporte coletivo e limpeza pública. O sistema deverá atribuir para cada face de quadra a existência de serviços públicos de educação, saúde e assistência social potencialmente disponíveis a partir da análise espacial da área de abrangência dos equipamentos urbanos.

(9) Condomínios horizontais e verticais – o sistema deverá permitir o cadastramento dos condomínios com a identificação, no mínimo, do nome do condomínio, do tipo (horizontal ou vertical, aberto ou fechado), área total do condomínio, área comum, área verde e área institucional, número de unidades condominiais, dados de identificação do processo de aprovação (número do processo, data de aprovação) e do responsável atrelado ao cadastro de pessoas (física e jurídica) do Cadastro Multifinalitário. 

(10) Loteamentos - o sistema deverá permitir o cadastramento dos loteamentos com a identificação, no mínimo, do nome e dos dados de identificação do processo de aprovação (número do processo, data de aprovação). o sistema deverá permitir a espacialização dos polígonos representativos dos limites geográficos dos loteamentos. 

(11) Lotes – o sistema deverá permitir o cadastramento dos lotes prevendo, no mínimo, o número da inscrição imobiliária, endereço de localização (logradouro e número de diretriz predial), endereço de notificação (logradouro, número, complemento, cidade, UF, CEP), informações do loteamento originário (nome, quadra e lote), ocupação (edificado, não edificado, em construção), tipo de zona (urbana, rural, expansão), situação (meio, esquina, encravado), número de frentes, área do terreno, informações da topografia, informações de propriedade considerando o cadastro único de pessoas. O sistema deverá permitir a espacialização de polígonos representativos dos limites geográficos do lote. 

(12) Edificações – o sistema deverá permitir o cadastramento de múltiplas edificações para uma mesma inscrição imobiliária, prevendo, no mínimo, inscrição imobiliária, informações do habite-se (número do habite-se, data de expedição, metragem, uso autorizado), característica da construção principal, área edificada constante no cadastro fiscal, uso e padrão construtivo. A área edificada poderá ser obtida automaticamente a partir da informação geográfica da área do polígono e ser armazenada em campo específico, a fim de permitir análises comparativas com a área edificada constante no cadastro fiscal.    

(13) Endereço - Os endereços atribuídos aos imóveis do cadastro físico territorial deverão estar disponíveis para o sistema de gestão do cadastro da atividade econômica e sistema de gestão do cadastro socioeconômico, bem como para consulta dos demais sistemas implantados na Administração com acesso através de webservices. 

As inclusões, alterações e exclusões nos objetos da base digital cartográfica do Cadastro Multifinalitário utilizando as funcionalidades de geoprocessamento (e.g. localização do imóvel na quadra, bairro ou loteamento; área do polígono representativo do limite de lotes; área do polígono da edificação) deverão se refletir de forma automatizada e sem intervenção humana nos dados dos respectivos cadastros tabulares e serem transacionados de forma automatizada com Cadastro de Imóveis o Sistema Tributário em uso no Município. 

3. PORTAL WEB PARA REQUERIMENTO ONLINE DE ATUALIZAÇÃO DE DADOS DO IMÓVEL 

A SOLUÇÃO DE CADASTRO FÍSICO IMOBILIÁRIO deve permitir ao interessado solicitar atualização cadastral dos dados do imóvel através de Portal web, com as seguintes funcionalidades:

(1) O sistema deve permitir ao contribuinte a atualização do cadastro do imóvel utilizando formulário disponível em ambiente web, prevendo, no mínimo, as informações do responsável tributário (nome/razão social, data de nascimento/data de abertura, CPF/CNPJ, RG/inscrição estadual), endereço de notificação, telefone e e-mail. 

(2) O contribuinte ou responsável deverá ter acesso online aos dados do Cadastro objeto da atualização, utilizando senha pessoal e intransferível. 

(3) Os dados disponíveis devem contemplar informações geográficas, tais como imagem aérea, foto frontal de fachada, polígonos do lote e da(s) edificação(ões). 

(4) Durante o preenchimento do formulário web o contribuinte poderá anexar imagens e documentos exigidos pela legislação. 

(5) O formulário web deverá permanecer disponíveis no ambiente eletrônico para homologação dos servidores públicos designados pela PREFEITURA.  

(6) O ato de homologação deverá promover a atualização automática do cadastro do imóvel no Cadastro Físico Territorial em uso na Prefeitura, utilizando camada de serviço web. 

4. PORTAL MAPA WEB PARA PUBLICAÇÃO DE DADOS GEOGRÁFICOS

A SOLUÇÃO DE CADASTRO FÍSICO IMOBILIÁRIO deve conter módulo web, utilizando tecnologia Web Map Service, para publicação dos dados geográficos produzidos no projeto, utilizando arquitetura de software para acesso distribuído a dados geoespaciais e recursos de geoprocessamento em geral, utilizando modelo de dados OGM (Open Geodata Model). 

O módulo Web deve permitir a consulta em ambiente web dos dados geográficos produzidos no projeto, em padrão Open Gis em bases de acesso aberto: 

(1) Dados contínuos, tais como imagem aérea;

(2) Geobjetos, tais como os limites de bairros e loteamentos os logradouros e outros componentes do Mapa Urbano Básico; 

(3) O sistema deve permitir que outras camadas cartográficas produzidas pela PREFEITURA, em padrão Open Gis, possam ser estilizadas e publicadas no Portal Web, garantindo aos servidores públicos ampliar os conteúdos geográficos publicados. 

5. INTEGRAÇÃO ENTRE SISTEMAS

A Licitante deverá customizar a Solução de Cadastro Físico Imobiliário fornecido para registro das informações tabulares e dados geográficos diretamente nas tabelas do Cadastro Multifinalitário -Cadastro Multifinalitário.

O registro deverá ser efetuado utilizando camada de serviços web, de forma automatizada, sem intervenção humana.

A Licitante deverá disponibilizar web servisse devidamente parametrizado para interoperação com o Solução Tributária em uso no Município, de forma a evitar retrabalho e fragmentação indesejável de informações.

6. TREINAMENTO EQUIPE TÉCNICA DA PREFEITURA 

A Licitante deverá realizar workshop para equipe indicada pela PREFEITURA com carga horário de 18 horas para uso do Sistema de Gestão do Mapa Urbano Básico observado o seguinte conteúdo programático:

6.1. MÓDULO I 

Conceitos fundamentais em geoprocessamento, com 6 horas, observado o seguinte programa mínimo:
(1) Conceitos de Geoprocessamento

(2) Potenciais do geoprocessamento;

(3) Sistemas de referência de coordenadas: principais sistemas utilizados e importância;

(4) Tipos de dados: vetoriais e matriciais;

(5) Conceitos introdutórios para operação de software de geoprocessamento padrão OpenGis.

(6) Criação e edição de camadas;

(7) Shapefile/ Raster: adicionar, criar e editar camadas; 

(8) Importação e exportação de arquivo DXF;

(9) Principais complementos (plugins).

(10) Diretórios e organização de pastas; 

(11) Visualização de mapas: simbolização, escalas; 

6.2. MÓDULO II 

Ferramentas gerais para Edição Cartográfica com consulta e atualização do cadastro básico imobiliário, a partir da base de dados alfanumérica, considerando as entidades abaixo, com 12 horas, observado o seguinte programa mínimo:
(1) Logradouros;

(2) Bairros;

(3) Zoneamento homogênea;

(4) Setores fiscais;

(5) Quadras fiscais;

(6) Loteamentos;

(7) Lotes; 

(8) Edificações; 

(9) Endereços.

Ferramentas gerais para consulta, a partir da base de dados espaciais, considerando as entidades relacionadas acima.
Ferramentas de geoprocessamento para vetorização de objetos cartográficos do tipo pontos, polígonos e linhas, permitindo o chaveamento às entidades tabulares relacionadas acima.
Ferramentas gerais para consulta de dados cadastrais considerando diversas opções de filtros combinados.
Ferramentas para consulta aos dados do recadastramento imobiliário, permitindo a seleção de imóveis através da comparação das informações cartográficas produzidas no geoprocessamento com os dados tabulares existentes na PREFEITURA. Exemplo de consultas:
(1) Filtro por setor e quadra;

(2) Filtro por loteamento, zona homogênea ou logradouro;

(3) Pesquisa de lotes chaveados ativos; 

(4) Pesquisa de lotes chaveados inativos;

(5) [image: image1.png]Pesquisa de prediais chaveados;

(6) Gerar rol de imóveis;

(7) Gerar rol de desdobros;

(8) Identificar prediais vetorizados e não chaveados;

(9) Identificação de subunidades;

(10) Identificação de imóveis com aumento de área construída;

(11) Identificação de imóveis com redução de área construída.

7. OPERAÇÃO ASSISTIDA 

A PREFEITURA pretende implantar uma Unidade de Geoprocessamento capacitada para efetuar a atualização da cartografia digital com recursos próprios, de forma a incorporar as tecnologias adquiridas nos procedimentos do dia a dia da PREFEITURA.  
A Unidade de Geoprocessamento deverá ser capacitada nas ferramentas de edição cartográfica do SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS adquirido para manter atualizada a Cartografia Digital do Município por meio de interpretação visual de imagens aéreas, bem como por meio de informações obtidas em plantas e projetos de obras públicas e particulares e croquis gerados pelo Setor de Fiscalização.
A solução de software deverá ser customizada nas diferentes etapas dos procedimentos de alterações de parcelamento, uso e ocupação do solo de acordo as necessidades da PREFEITURA. 
8. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DAS FERRAMENTAS DE SOFTWARE DO CADASTRO TÉCNICO IMOBIIÁRIO

A implantação deverá ocorrer de acordo com o cronograma abaixo:
Tabela 7 - Cronograma de implantação do Sistema de Informação Geográfica – SIG para Gestão do Cadastro Físico Territorial

	Item
	Descrição
	1o. mês
	2o. mês
	3o. mês
	4o. mês
	5o. mês

	1
	Aprovação pela PREFEITURA do Plano de Execução
	
	
	
	
	

	2
	Disponibilização do sistema no ambiente tecnológico do projeto
	
	
	
	
	

	3
	Customização e parametrização do sistema 
	
	
	
	
	

	4
	Treinamento de usuários
	
	
	
	
	

	5
	Operação Assistida
	
	
	
	
	

	6
	Homologação pela PREFEITURA da implantação do sistema
	
	
	
	
	


9. ROTEIRO DE AVALIAÇÃO PARA PROVA DE CONCEITO DA SOLUÇÃO DE SOFTWARE DE CADASTRO FÍSICO TERRITORIAL (SIG)

	TABELA 1 –Edição de Camadas de Dados geográficos
	Atende?

	1. Ferramentas cartográficas 
	Sim
	Não

	1.1
	Permitir ao usuário a navegação onidirecional pelo mapa 
	 
	 

	1.2
	Permitir ao usuário a ampliação e redução da escala de visualização do mapa 
	  
	 

	1.3
	Permitir ao usuário criação de temas (Ex: Educação, Saúde) especificando para o tema um conjunto de conteúdo (camadas, nível ou layer) e escala default de visualização, associando o tema à estrutura de senha de acesso do usuário de tal forma que cada usuário acesse o conteúdo da Geobase que melhor se aproveita a sua área de interesse 
	 
	 

	1.4
	Permitir ao usuário selecionar feições contidas em um polígono por ele desenhado 
	  
	 

	1.5
	Permitir seleção de feições através dos critérios de busca por atributos tabulares 
	  
	 

	1.6
	Permitir ao usuário controlar quais temas estarão visíveis no mapa 
	 
	 

	1.7
	Permitir ao usuário controlar a ordem de exibição dos temas 
	 
	 

	1.2. Funcionalidades para espacialização das informações cadastrais 
	Sim
	Não

	2.1
	Cadastro de bairro: 

i.  Cadastrar um bairro informando, no mínimo, o nome e sua localidade (Município/Unidade Federativa); 

ii. Acessar as ferramentas cartográficas e vetorizar um polígono representativo dos limites do bairro cadastrado; 

iii. Demonstrar que o bairro vetorizado na base cartográfica foi automaticamente associado (geocodificado) à informação cadastral correspondente; 

iv. O bairro cadastrado neste item deverá ser utilizado pela Licitante para o cadastro do logradouro a seguir. 
	 
	 

	2.2
	Cadastro de logradouro: 

i. Cadastrar um logradouro informando, no mínimo, o tipo (rua, avenida etc) e o nome, a localidade (Município/Unidade Federativa) e o CEP (código de endereçamento postal); 

ii. Demonstrar o registro de diferentes faixas de CEP por bairro e por intervalo de numeração; 

iii. Acessar as ferramentas cartográficas e vetorizar uma linha representativa do eixo de logradouro cadastrado; 

iv. Demonstrar que a representação cartográfica do logradouro podeser feita considerando a extensão total deste ou, individualmente, para cada um de seus trechos; 

v. O logradouro cadastrado neste item deverá ser utilizado pelaLicitante para formação de todos os endereços utilizados nos itens a seguir. 
	  
	 

	2.3
	Setor Fiscal: 

i. Cadastrar um setor fiscal informando, no mínimo nome. 

ii. Acessar as ferramentas cartográficas e vetorizar um polígono representativo dos limites do setor fiscal cadastrado; 

iii. Demonstrar que o setor fiscal vetorizado na base cartográfica foi automaticamente associado (geocodificado) à informação tabular correspondente e que os dados de perímetro e área do setor foram calculados eletronicamente pelo sistema e armazenados na base tabular; 

iv. O setor fiscal cadastrado neste item, deverá ser aquele utilizado para o cadastro da quadra fiscal na etapa posterior
	  
	 

	2.4
	Cadastro de Quadra Fiscal: 

i. Cadastrar uma quadra fiscal informando, no mínimo os dados de nome e setor fiscal em que a quadra está contida;

ii. Acessar as ferramentas cartográficas e vetorizar um polígono representativo dos limites da quadra cadastrada; 

iii. Demonstrar que a quadra vetorizada na base cartográfica foi automaticamente associada (geocodificada) ao cadastro correspondente e que as informações de perímetro e área foram eletronicamente calculadas e armazenadas na base tabular; 

iv. A quadra fiscal cadastrada neste item, deverá ser aquela utilizada para o cadastro de imóvel na etapa posterior. 
	 
	 

	2.5
	Cadastro de Zona de Uso do Solo: 

i. Cadastrar uma zona de uso do solo informando, no mínimo, o nomee os usos de solo permitidos.  

ii. Acessar as ferramentas cartográficas e vetorizar um polígonorepresentativo do limite da zona cadastrada; 

iii. Demonstrar que a zona vetorizada na base cartográfica foi automaticamente associada (geocodificada) ao cadastro correspondente.  

iv. Demonstrar que o sistema associa automaticamente os imóveiscontidos no polígono vetorizado à zona de uso cadastrada; 

v. A zona de uso do solo cadastrada neste item, deverá ser aquela utilizada na viabilidade de uso do solo do cadastro da empresa do Cadastro da Atividade Econômica, na etapa posterior. 
	 
	 

	3. Funcionalidades para espacialização das informações cadastrais de imóveis 
	Sim
	Não

	3.1
	Cadastrar um imóvel informando, no mínimo, os dados referentes ao número da inscrição imobiliária, setor fiscal; quadra fiscal; logradouro; tipo de ocupação (edificado, não edificado); área do terreno; medidas do terreno, situação do terreno (esquina, meio, encravado). 
	 
	 

	3.2
	A partir da interface de cadastro de Imóveis, acessar as ferramentas cartográficas e vetorizar um polígono representativo do limite do lote.
	 
	 

	3.3
	Cadastrar as informações relativas à edificação informando, no mínimo, os dados de endereço (logradouro, número e complemento); informações sobre habite-se (número, data e tipo), características da edificação. 
	 
	 

	3.4
	Demonstrar que para um mesmo imóvel é possível cadastrar e vetorizar, individualmente, múltiplas edificações. 
	  
	 

	3.5
	Demonstrar que o Imóvel vetorizado na base cartográfica foi automaticamente associado (geocodificada) ao cadastro correspondente 
	 
	 

	Percentual de Pontuação atingido (mínimo para aprovação de 70%) 
	 


	TABELA 2 - PORTAL WEB PARA PUBLICAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO 
	Atende?

	1. Controle de Acesso   
	Sim
	Não

	1.1
	Demonstrar que o sistema possibilita o controle de acesso de usuários: 

i. permitir cadastrar usuários com login e senha pessoais; 

ii. definir para cada grupo de usuários um perfil de acesso específico, atribuindo para cada grupo direitos de visualização de diferentes camadas de dados. 
	
	

	2. Funcionalidades para parametrização (estilização) do mapa para publicação   
	Sim


	Não



	2.1
	Demonstrar que o sistema permite ao usuário parametrizar as camadas para visualização em pelo menos dois níveis: 

i. Primeiro nível (e.g. Mapa urbano básico) especificando um conjunto de subníveis; 

ii. Segundo nível (subnível) composto por um conjunto de camadas cartográficas (e.g. equipamentos urbanos contendo a localização das unidades de saúde, educação e assistência social) para visualização quando selecionado o Primeiro nível. 
	
	

	2.2
	Demonstrar que o sistema permite configurar quais atributos alfanuméricos de cada camada cartográfica serão exibidos no Portal.
	 
	

	2.3
	Demonstrar que o sistema permite ordenar e titular as informações do cadastro que serão exibidas para cada camada cartográfica consultada. 
	 
	 

	2.4
	Demonstrar que o sistema permite configurar os atributos que estarão disponíveis no Portal para pesquisa do usuário, para cada uma das camadas cartográficas publicadas. 
	  
	

	3. Navegação no Portal 
	Sim
	Não

	3.1
	Demonstrar que o sistema permite ao usuário visualizar as camadas cartográficas conforme a parametrização em níveis, definidos na etapa anterior, para o seu perfil. 
	 
	 

	3.2
	Demonstrar que o sistema permite ao usuário estilizar cada uma das camadas cartográficas vetoriais de acordo com a topologia das feições, permitindo no mínimo: 

i. definir espessura de linha; 

ii. definir cor da linha; 

iv. definir cor do preenchimento; 

v. definir opacidade; 

vi. definir se o texto será exibido; 

vii. definir tamanho da fonte. 
	 
	 

	3.3
	Demonstrar que o sistema permite ao usuário realizar pesquisa nas camadas publicadas através dos atributos configurados na etapa anterior de parametrização. 
	  
	

	3.4
	Demonstrar que o sistema exibe para visualização no mapa somente os objetos pesquisados. 
	  
	 

	3.5
	Demonstrar que o sistema permite ao usuário visualizar os atributos do objeto pesquisado, conforme definido na etapa anterior de parametrização. 
	 
	 

	3.6
	Demonstrar que o sistema permite ao usuário visualizar as imagens associadas a um objeto vetorial (e.g. fotografia de fachada). 
	 
	

	3.7
	Demonstrar que o sistema exibe ao usuário informações de cada camada cartográfica (e.g. zoom de visualização; data da publicação; data de atualização) 
	 
	 

	3.8
	Demonstrar que o sistema permite ao usuário alterar a escala de zoom de visualização do mapa.  
	  
	 

	3.9
	Demonstrar que o sistema permite a exibição de imagem aérea proprietária do Município, mantendo uma performance adequada de navegação.  
	 
	 

	Percentual de Pontuação atingido (mínimo para aprovação de 70%) 
	 


Maria Elisa V. de Souza

Secretária Municipal de Finanças e Orçamento
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ANEXO II

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Pregão nº 01/2023.

Objeto: “Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS” 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________é Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06 suas alterações, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cidade, ___ de ___________ de 2023.
______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Licitação: Pregão nº 01/2023.

Objeto: “Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS”
Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empresa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Cidade, ___ de ___________ de 2023.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV

(MODELO)
PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Pregão nº 01/2023.

Objeto: “Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS” 
	DADOS DO LICITANTE

	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

	Nome:

	Qualificação
:

	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Cargo:

	Item
	Descrição/Tempo
	Quant.
	UN
	Preço (R$)

	
	
	
	
	Unit.
	Total

	1. 1
	Mobilização e Elaboração do Projeto Executivo 
	1
	Parcela 
	
	

	2. 
	Licenciamento da solução de CADASTRO MULTIFINALITÁRIO – CM (Anexo 1-A) 
	24
	Meses
	
	

	3. 
	Licenciamento da solução de Cadastro Físico Territorial (Sistema de Informações Geográficas) – (Anexo 1-B)
	24
	Meses
	
	

	4. 
	Licenciamento da solução de Gestão da Central de Atendimento ao Contribuinte Notificado (Anexo 1-C)
	08
	Meses
	
	

	5. 
	Licenciamento do Portal Cidadão (Anexo 1-D)
	24
	Meses
	
	

	6. 
	Serviços de Fornecimento de Fotografia aérea Otorretificada (Anexo 1-E)
	100
	Km²
	
	

	7. 
	Fornecimento de Fotografias Frontais da fachada (Anexo 1-F)
	12.000
	Inscrições Imobiliárias
	
	

	8. 
	Serviços de Retificação do Cadastro Imobiliário (Anexo 1-G)
	12.000
	Inscrições Imobiliárias
	
	

	9. 
	Inspeção a campo de imóveis localizados em áreas de ocupação urbana sem registro de inscrição no Cadastro Imobiliário
	1.200
	Unidades imobiliárias
	
	

	10. 
	Atualização da PGV (Anexo 1-H)
	01
	Parcela
	
	

	Preço global por extenso:

	Prazo de validade da proposta:

	Prazo de execução dos serviços: conforme requisição da Secretaria

	Forma de pagamento: 30 (trinta) dias corridos da emissão da Nota Fiscal.


DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.
Cidade, ___ de _______________ de 2023.
______________________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão nº 01/2023.

Objeto: “Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS” 
Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Cidade, ___ de ______________ de 2023.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ANEXO VI

MINUTA DA CONTRATO

Licitação: Pregão nº 01/2023.
 Objeto: “Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS”
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, n.º 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, Senhor JOSÉ ADINAN ORTOLAN, brasileiro, casado, ......empresário, portador da cédula de identidade RG nº ...... SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº ..., residente e domiciliado na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) CONTATADAS, resolve(m) firmar o presente ajuste Contratual, no termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e Decretos Municipais nº 2.587/08, bem como do edital do Pregão presencial n.º 01/2023, mediante condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO

1.1. “Contratação de empresa para IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA GESTÃO DO CADASTRO MULTIFINALITÁRIO DO MUNICÍPIO, COMPOSTA POR BENS E SERVIÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS”.

1.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

CLÁUSULA 2ª – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

2.1. O prazo de prestação dos serviços será conforme previsto no Anexo I – Termo de Referência.

2.1.1. A prestação dos serviços ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte e encargos financeiros.
2.2. Os serviços deverão ser prestados nos locais especificados no Anexo I – Termo de Referência. 

2.3. Não serão admitidas as prestações de serviços fora do horário estabelecido no Anexo I, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Ordem de Serviço.

2.4. Zelar pela disciplina nos locais onde será prestado o serviço, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

2.4.1. Responsabilizar-se pela guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante o serviço;

2.4.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato;

2.5. Por ocasião da execução, a Contatada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo acompanhamento do serviço.

CLÁUSULA 3ª – DOS PAGAMENTOS

3.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Realização dos Serviços, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).
3.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 3.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
3.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

3.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

3.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

CLÁUSULA 4ª – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da sua assinatura.

CLÁUSULA 5ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. São obrigações da contatada:

5.1.1. Realizar a prestação dos serviços nas condições previstas no edital do Pregão n.º 01/2023.
5.1.2. Manter durante toda a vigência contratual, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.2. São obrigações da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:

5.2.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento;

5.2.2. Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Contrato;

5.2.3. Permitir acesso dos funcionários da CONTATADA ao local determinado para a execução do serviço contratado;

5.2.4. Comunicar à CONTATADA sobre qualquer irregularidade na prestação do serviço contratado.

CLÁUSULA 6ª – DAS SANÇÕES

6.1. A recusa injustificada da contatada convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:
6.1.1.  Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

6.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
6.2. O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará a contatada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

6.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

6.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

6.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

6.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, poderão ser aplicadas à contatada as seguintes penalidades:

6.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

6.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

6.4. As multas previstas nesta cláusula não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

6.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contatada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

6.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contatada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

6.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

CLÁUSULA 7ª – DO FORO

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas deste Contrato, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 8ª – DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o edital do Pregão n.º 01/2023 e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) CONTATADA(S).

Cordeirópolis __, de __________de 2023.

JOSÉ ADINAN ORTOLAN

Prefeito Municipal de Cordeirópolis

p. PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

ANEXO VII 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: _________________________________________________

CONTRATADO: __________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _____________________________________

OBJETO: ______________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB:_________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: __________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ______________________

Cargo: ______________________

CPF: _________________________   

RESPONSÁVEIS PÉLA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _____________________

Cargo: ______________________

CPF: _______________________

Assinatura: ____________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

Assinatura: ____________________
Pela CONTRATADA:
Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

Assinatura: ____________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

Assinatura: ____________________                                                                                                  









� Nacionalidade, estado civil e profissão.





Endereço: Praça Francisco Orlando Stocco, 35 - Centro, Cordeirópolis - SP, 13490-000
Telefone: (19) 3556-9900 Site: www.cordeiropolis.sp.gov.br/ CNPJ: 44.660.272/0001-93
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